
ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001929-27.2012.815.0981 — 1ª Vara de Queimadas
RELATOR : Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE : Município de Caturité
ADVOGADO : Rinaldo Barbosa de Melo 
APELADA : Tasla Taciana Santos Assunção
ADVOGADA : Jimenna Kelly Luiz de Oliveira

APELAÇÃO  CÍVEL  —  COBRANÇA  —  VERBAS 
SALARIAIS EM ATRASO — PROCEDÊNCIA PARCIAL 
—  IRRESIGNAÇÃO  —  PRESCRIÇÃO  — 
INOCORRÊNCIA — MÉRITO — TERÇO DE FÉRIAS, 
DÉCIMO  TERCEIRO  E  SALDO  DE  SALÁRIO   — 
DIREITO  ASSEGURADO  PELO  ART.  7º  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  —  INEXISTÊNCIA  DE 
PROVA  DA  EDILIDADE  CAPAZ  DE  IMPEDIR, 
ALTERAR OU EXTINGUIR O DIREITO PLEITEADO — 
ÔNUS  PROBATÓRIO  DA MUNICIPALIDADE  —  NÃO 
DEMONSTRADO  O  PAGAMENTO  DAS  VERBAS  —
ENTENDIMENTO FIRMADO NO TJPB — APLICAÇÃO 
DO  ART.  557,  'CAPUT',  DO  CPC  — SEGUIMENTO 
NEGADO.

—“Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de  remuneração  intentada 
por empregado ou funcionário público, opera a inversão do ônus 
probandi,  cabendo  à  Administração  Pública  demonstrar  o 
adimplemento dos salários dos seus servidores ou que estes não 
trabalharam  no  período  reclamado,  pois  os  autores, 
normalmente,  não  têm  meios  materiais  para  demonstrar  a 
inadimplência do empregador, que, por sua vez, dispõe de todos 
os recursos para fazer prova do contrário”.  (Remessa ex ofício 
353/04(6562),  Câmara  única  do  TJAP,  Rel  Raimundo  Vales. 
J.09.03.2004, unânime, DOE 14.04.2004). 

Vistos etc.

 Trata-se  de  apelação  cível interposta  pelo  Município  de 
Caturité, nos autos da ação de cobrança ajuizada por Tasla Taciana Santos Assunção, 
contra a sentença de fls. 61/62, julgando procedente, em parte, o pedido, condenando o 
município a pagar à autora o valor de R$ 34.039,35 (trinta e quatro mil e trinta e nove 
reais e trinta e cinco centavos), acrescidos de correção monetária e juros aplicados à 
caderneta  de poupança.  Honorários  advocatícios  arbitrados em 10% (dez por cento) 
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sobre o valor da condenação.

O apelante,  em suas  razões  recursais  (fls.  66/69),  levantou  a 
prejudicial de prescrição bienal. Ressaltou inexistir no contrato de prestação de serviços 
firmado com a apelada previsão de gratificação natalina Por fim, requer a minoração da 
verba honorária.

Contrarrazões às fls. 72/78.

A Douta Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 84/89, 
opinando pela rejeição da prejudicial de prescrição e, no mérito, pelo prosseguimento 
do  recurso,  sem  manifestação,  porquanto  ausente  interesse  que  recomende  a  sua 
intervenção.

 
   É o relatório. Decido.

DA PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO

Sustenta o apelante que as verbas pleiteadas foram atingidas pela 
prescrição bienal.

É  pacífico  na  jurisprudência  que  os  créditos  contra  a 
Administração Pública prescrevem em cinco anos, contados da data da ocorrência do 
ato ilegal.

O  artigo  1º  do  Decreto  20.910/32  e  a  Súmula  85  do  STJ, 
demonstram o prazo prescricional  quando a Fazenda Pública figura como devedora. 
Vejamos:

Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem 
assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual 
ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos 
contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

Súmula 85/ STJ. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes  
do qüinqüênio anterior à propositura da ação.

Nesse sentido:

APELAÇÃO.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
INDENIZAÇÃO.  PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  1.  A  pretensão  do 
servidor público para obter indenização da Administração, admitindo-se 
que seja cabível, nasce da data do ilícito e o prazo de prescrição é de cinco 
anos (art. 1º do Dec. 20.910/32). Ação proposta muito após o implemento do 
prazo.  Prescrição  reconhecida.   Apelação  Cível  nº  70017363458,  Quarta 
Câmara Cível, TJRS; Relator: Araken de Assis, julgado em: 29/11/2006).

Deste modo, não deve lograr êxito a alegação de que o direito da 
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apelada encontra-se prescrito, posto que a ação foi ajuizada em 14/08/2012 (fls. 02), e a 
verba pleiteada mais antiga data de 2010. 

Portanto, rejeito a prejudicial de prescrição.

MÉRITO

A apelada ajuizou a presente ação requerendo o pagamento de 
verbas pretéritas. Com vistas a comprovar suas alegações, atendendo ao disposto no art. 
333, I, do CPC, colacionou aos autos, em oportunidade própria, os documentos de fls. 
11/21. 

O magistrado a quo, a seu turno, julgou procedente, em parte, o 
pedido,  condenando o município a pagar à autora o valor de R$ 34.039,35 (trinta e 
quatro  mil  e  trinta  e  nove  reais  e  trinta  e  cinco  centavos),  acrescidos  de  correção 
monetária  e  juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança.  Honorários  advocatícios 
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

Pois bem. Sabe-se que o trabalhador rural e urbano têm, como 
garantia constitucional, o gozo de férias anuais pagas com, pelo menos, um terço a mais 
do que o salário normal, bem como ao décimo terceiro salário, conforme se verifica o 
art. 7º, incisos XVII e XVIII, da Constituição Federal:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que  
visem à melhoria de sua condição social:
(...)
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a 
mais do que o salário normal;
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral  ou no  
valor da aposentadoria; 

Nesse sentido:

 REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
DE COBRANÇA. CONTRATO TEMPORÁRIO. VERBAS RETIDAS. 
AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO ÀS FÉRIAS E O 13º SALÁRIO. 
PAGAMENTO  DEVIDO.  DIREITO  ASSEGURADO  NA 
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  ÔNUS  DA  FAZENDA 
PÚBLICA DE COMPROVAR O ADIMPLEMENTO DOS TÍTULOS. 
INCIDÊNCIA DO ART.  557  DO  CPC E  DA SÚMULA Nº  253  DO 
STJ.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO 
E  À  REMESSA OFICIAL. O  direito  ao décimo terceiro salário  e  às 
férias anuais remuneradas é previsto no art. 7º, incisos VI e XVII da 
Constituição Federal, sendo estes conferidos aos servidores ocupantes 
de cargos públicos por força do art. 39, § 3º da Lei maior  . TJPB: “em 
ação  de cobrança,  é  ônus  do  município  comprovar  o  pagamento  das 
verbas  salariais.  Não  havendo  essa  comprovação,  impõe-se  a 
condenação  do  ente  público,  como  na  espécie”.  (apelação  cível  nº 
035.2011.000337-9/001,  1ª  Câmara  Cível,  djpb  18/12/12). (TJPB; 
APL  0001822-83.2013.815.0031;  Rel.  Des.  José  Ferreira  Ramos 
Junior; DJPB 27/08/2014; Pág. 8) 

Ora,  não se  poderia  exigir  que a  autora/apelada apresentasse 
prova  negativa  do  não-pagamento  pela  municipalidade  ou  mesmo  prova  de  que 
realmente  prestou  serviço  nos  períodos  pleiteados,  pois  é  incumbência  da  edilidade 
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provar  que  remunerou  seus  funcionários  ou  que  estes  não  laboraram  nos  meses 
mencionados.

O Município não comprovou o pagamento das quantias devidas 
relativas ao período pleiteado, como também não apresentou provas que impedissem, 
modificassem ou extinguissem o direito da apelada de receber as mencionadas verbas 
pretéritas.

 Nesse diapasão, citem-se os seguintes arestos:

AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  Prestação  de  serviços. 
Ônus  da  prova.  Réu.  Inteligência  do  art.  333,  II,  do  CPC  . 
Prefeitura.  Débito  contraído  por  ex-prefeito.  Recusa  ao 
pagamento.  Obrigação  de  saldar  a  dívida.  Apelação  Cível 
desprovida.  Constitui  ônus  do  réu  provar  a  existência  de  fato 
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,  de 
acordo com o estabelecido no artigo 333,  inciso II,  do Código de 
Processo Civil  . Não pode o Município devedor se recusar a saldar 
a  dívida  contraída  por  ex-prefeito,  prejudicando  o  direito  do 
particular,  mesmo porque o contrato é firmado com a Prefeitura 
e,  não,  com  o  administrador (TJ-PB  –  Apelação  Cível  nº 
888.2003.006527-7/001  –  Relator  Des.  Antonio  de  Pádua  Lima 
Montenegro – 4ª Câmara Cível – Data Julgamento: 16/12/2003 – Data 
de Publicação: 13/1/2004).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. REMESSA EX OFFICIO. COBRANÇA 
CONTRA MUNICÍPIO.  SERVIDOR CONCURSADO. VENCIMENTOS. 
INADIMPLENCIA.  EFETIVO  EXERCICIO  DO  CARGO  E  VÍNCULO 
FUNCIONAL. ÔNUS DA PROVA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
DEFENSORIA PÚBLICA. REMUNERAÇÃO ESTATAL. PROCEDENCIA 
PARCIAL.  1.  Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de  remuneração 
intentada por empregado ou funcionário público, opera a inversão do 
ônus  probandi,  cabendo  à  Administração  Pública  demonstrar  o 
adimplemento  dos  salários  dos  seus  servidores  ou  que  estes  não 
trabalharam no período reclamado, pois os autores, normalmente, não 
tem meios materiais para demonstrar a inadimplência do empregador, 
que,  por  sua  vez,  dispõe  de  todos  os  recursos  para  fazer  prova  do 
contrário.  2.  Não  provando  a  Administração  o  adimplemento  das 
obrigações  salariais,  ou  que  o  servidor  a  elas  não  faz  jus  porque  não 
trabalhou, são devidas  as  verbas  cobradas.  3.  Cabe à parte  autora,  como 
prova primeira dos fatos constitutivos do seu alegado direito a salários, a 
demonstração do vinculo laboral mantido com o município (...) Remessa ex 
officio  353/04(6562),  Câmara  única  do  TJAP,  Rel.  Raimundo  Vales. 
J.09.03.2004, unânime, DOE 14.04.2004.

Importante destacar que o magistrado  a quo, de forma clara e 
objetiva, fez uma tabela, às fls. 62, apresentando as verbas solicitadas pela promovente/
apelada e as quantias não pagas pela edilidade, chegando ao saldo de  R$ 34.039,35 
(trinta e quatro mil e trinta e nove reais e trinta e cinco centavos).

Por fim, com relação aos honorários advocatícios, verifica-se 
sua fixação em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

É importante salientar que os parâmetros para seu arbitramento 
encontram previsão legal no no art. 20 do CPC. 

Art. 20 - A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas 
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que antecipou e os honorários advocatícios. Essa verba honorária será  
devida,  também,  nos  casos  em  que  o  advogado  funcionar  em  causa  
própria. 
(...)
§ 3º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de 10% (dez por cento)  
e  o  máximo  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação,  
atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado 
e o tempo exigido para o seu serviço.

§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em 
que não houver  condenação ou  for  vencida  a Fazenda Pública,  e  nas 
execuções,  embargadas ou não,  os  honorários  serão fixados consoante  
apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do  
parágrafo anterior

Entendo  que  o  valor  arbitrado  não  se  configura  excessivo, 
devendo ser mantido, pois compatível com casos de mesma natureza. 

Por tais razões, nos moldes do art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO à apelação cível, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 02 de outubro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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